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RESUMO
A principal contribuição desse trabalho consiste em relacionar 
as alocações de recursos públicos com a atividade do turismo e 
o desenvolvimento da Região Nordeste do Brasil. Baseado em 
abordagens que discutem o desvio da atenção dos formuladores das 
políticas públicas regionais, em detrimento da homogeneização da 
liberdade de escolhas da população, para buscarem algo “abstrato” 
como é o pregresso econômico, sendo esse um processo excludente 
aparentemente financiado pela administração pública. O presente 
estudo tem uma intenção exploratória, baseada em uma revisão 
bibliográfica com caráter descritivo quali/quantitativo. A discussão 
literária busca inicialmente fazer um breve levantamento histórico 
das políticas públicas aplicadas no território nordestino, além de 
discutir brevemente as concepções sobre o desenvolvimento, 
fechando a revisão de leitura analisando as políticas do turismo nessa 
região e sua relação com o desenvolvimento. O trabalho finaliza 
mostrando que, de acordo com a literatura, o modelo de turismo 
propagado pelo poder público presente nessa região segue a lógica 
capitalista, acumulando divisas em poucas mãos, estimulando a 
heterogeneidade econômica e social intrarregional.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento. Estado Brasileiro. Nordeste. 
Políticas Públicas. Turismo.
ABSTRACT
The main contribution of this research is to relate the allocation 
of public resources with the tourism activity and development of 
the Brazilian Northeast Region. Based on approaches that discuss 
the diversion of attention of regional policy makers, rather than 
homogenizing the freedom of people’s choices, to seek something 
“abstract” as is economic progress, making an exclusive process 
apparently funded by the public administration. The present study is 
an exploratory intent, based on a literature review with qualitative / 
quantitative approach. The literary discussion aims initially to give a 
brief historical survey of public policies applied in the northeastern 
territory, and briefly discuss the concepts of development, closing 
the reading analyzing review of tourism policies in this region and its 
relationship with development. The research concludes by showing 
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1 PRELIMINARES SOBRE O NORDESTE E O TURISMO
Na década de 2000, o Nordeste brasileiro, grande região delimitada pelas ações político-
administrativas, abrigava cerca de 27% da população nacional, obteve uma participação na 
população brasileira formalmente ocupada de 18,1%, produzindo uma média de 13,1% da 
riqueza comercial do Brasil medido pelo Produto Interno Bruto (PIB). Segundo Almeida, H. et 
al.. (2008), essa região ocupa aproximadamente 18% do território nacional, sendo que 83% 
desse território apresenta um clima semiárido, mesorregião essa identificada no imaginário 
social como miserável, fadada ao atraso econômico e social onde, aparentemente, não é 
propicio a atividade do turismo.
 O turismo aparentemente apresenta-se como uma atividade dinamizadora de 
recursos diferenciada da tradicional produção industrial, pois essa segunda caracteriza(ou) 
o modelo de produção de riqueza que se relacionaria diretamente com o nível de bem-estar 
de uma sociedade (segundo os pensadores ortodoxos das ciências econômicas) sem levar 
em consideração as diferenças sociais e as questões ambientais. Alocado pela contabilidade 
pública como uma atividade econômica do setor de serviços, o turismo é apresentado 
pelos representantes do poder público e das empresas desse ramo como uma atividade 
desenvolvimentista social e econômica não excludente, onde uma população pode adquirir 
recursos financeiros de diversas formas e preservando meio ambiente. 
 Partindo dessa visão do turismo em relação à atividade econômica e social, pretende-
se neste trabalho construir um cenário preliminar sobre as políticas públicas voltadas para 
a região em destaque, sobre as concepções de desenvolvimento e, por último, analisar a 
atividade turística no Nordeste e seus desdobramentos em função da economia, da sociedade 
e da preservação ambiental, relacionando-a com os esforços do poder público, levando em 
consideração que em um Estado democrático, como é (ou como os representantes do poder 
público apresentam) o Brasil, os administradores públicos têm a missão de buscar satisfazer, 
através de políticas (ações), as necessidades da massa populacional. 
that, according to the literature, the tourism model propagated by this government in this 
region follows the capitalist logic, accumulating currency in a few hands, stimulating economic 
heterogeneity and intra-regional social.
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2 POLÍTICAS NO NORDESTE
 Segundo o relato de Diniz (2009), desde o período final do império brasileiro existiam 
projetos públicos para satisfazer necessidades específicas dessa grande região, até meados 
do século XX essas ações foram majoritariamente voltadas para solucionar o “problema da 
seca” (como foi/é considerado o fenômeno climático causado pela insuficiência de umidade 
que atinge a maior parte do Nordeste brasileiro). Verificando a publicação, percebe-se que 
uma questão contemporânea, que é a transposição do Rio São Francisco, era discutida desde 
o primeiro período anteriormente citado. 
 Iniciando o século XX, foram formadas comissões para estudar o problema das secas 
em alguns Estados, também foi criada a Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IOCS) 
que posteriormente viria a ser o Departamento Nacional de Obras contra as Secas (DNOCS). 
Em meados da primeira metade desse século ainda foram aprovadas a criação da Caixa 
Especial de Obras de Irrigação de Terras Cultiváveis no Nordeste do Brasil, a Companhia 
Hidroelétrica do São Francisco, a Comissão de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(Codevasf) e o Banco do Nordeste de Brasil (BNB) (DINIZ, 2009).
 A partir da fase inicial da segunda metade do século XX, em meio à intensificação dos 
movimentos populares devido à crise econômica regional, agravada por uma longa seca; da 
pressão da igreja católica; da tendência reformista dos recém-eleitos governadores dos dois 
Estados mais representativos de poder político e econômico da Região (Bahia e Pernambuco); 
da pressão do governo estadunidense imposta ao poder público brasileiro para afastar a 
possibilidade de revolução como tinha ocorrido em período recente aquele em alguns países 
como Cuba e China; todo esse canário fez com que o Nordeste passasse a ser visto pelos 
governantes nacionais como uma ameaça à segurança nacional (ALMEIDA, J.; ARAÚJO, J. 
2004).
 Diante dessas pressões, o então presidente do Brasil, Juscelino Kubitschek, criou no ano 
de 1956 o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), com o intuito de 
desenvolver a atividade econômica e afastar qualquer possibilidade de revolução na sociedade 
nordestina. Coordenado, mas não assinado, por Celso Furtado – pensador que possuía suas 
bases teóricas lineares ao pensamento keynesiano, quando defende a participação do Estado 
para aumentar o bem-estar da população, foi um cientista socioeconômico brasileiro de 
pensamento heterodoxo (sendo perceptível implicitamente que, para esses autores, o bem-
estar ainda estava diretamente ligado basicamente a fatores econômicos) – o GTDN levantou 
informações buscando identificar os principais fatores que travavam o desenvolvimento do 
Nordeste para apresentar alternativas de políticas desenvolvimentistas para a Região.
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 As conclusões dos estudos desse grupo influenciaram diretamente na mudança 
das políticas públicas federais no território nordestino. Em encontro de Furtado com o 
então Presidente Kubitschek em 1959, foram apresentados os principais problemas do 
Nordeste, entre eles, entraram em discussão os desastres ocasionados pela seca de 1958 
e os movimentos reformistas da Região. Furtado apontou dois erros das políticas públicas 
federais implantadas no Nordeste; primeiramente mostrou que os subsídios à velha estrutura 
açucareira concentravam a renda na mão dos usineiros que estagnava o dinamismo econômico; 
o segundo erro seria o de combater a seca com a construção de açudes que eram apropriados 
pelos maiores latifundiários do sertão, que utilizavam a água retida para manter a criação 
de gado particular e não saciava as necessidades da massa populacional (AMARAL FILHO, 
2010).
O Documento do GTDN defendia um novo modelo para a implementação das políticas 
públicas além das tradicionais (subsídio e combate à seca), negando a ideia que o problema 
socioeconômico do Nordeste seria acarretado por esse fenômeno natural. O plano de 
execução proposto pelo Grupo estava baseado em quatro diretrizes simultâneas a serem 
implantadas na Região: a primeira seria a industrialização para empregar o grande “exército 
industrial de reserva”; a segunda base seria a reestruturação econômica da Zona da Mata 
baseada na produção agrícola para fornecer alimentos para os centros urbanos, onde deveria 
acontecer a industrialização; a terceira seria aumentar a produtividade do semiárido e torná-
la mais resistente as secas; por último defendia que deveria acontecer o deslocamento da 
fronteira agrícola para as terras úmidas maranhenses a fim de absorver a massa populacional 
excedente do semiárido (GRUPO DE TRABALHO PARA O DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 
2009).
 Do relatório do GTDN, origina-se a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) em dezembro 1959. Segundo a própria entidade, “representou uma das conquistas 
mais importantes do povo brasileiro, na história recente de nosso país, porque deu início a 
uma nova era, marcada pela incorporação progressiva da Região Nordeste” no processo de 
integração nacional realizado pelo governo federal, pois, na época, o dinamismo econômico 
era restrito as regiões Sudeste e Sul (BRASIL, 2013). 
 Segundo Almeida, J. e Araújo, J. (2004), após a criação da SUDENE, o processo 
de industrialização do Nordeste passou a ser defendida como condição fundamental para 
a inserção da Região no processo de desenvolvimento do Brasil, além de contribuir para 
diminuir a heterogeneidade econômica e social intrarregional. 
 No início da década de 1960, a SUDENE, em seus primeiros anos, destinou recursos 
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federais para o desenvolvimento da logística e para área de recursos naturais, impulsionando 
o desenvolvimento econômico dessa região nas décadas seguintes (ARAÚJO, T., 2000). 
Mas, a partir de 1964, com a tomada do poder público brasileiro pelos militares, a SUDENE 
limitou-se basicamente a proporcionar facilidades de investimentos, favorecendo os grandes 
capitalistas, principalmente os que vieram do Sul e Sudeste, esquecendo os pequenos 
empresários, abandonando assim a ideia inicial de um desenvolvimento homogêneo.
Paradoxalmente, a Sudene contribuiu diretamente para que esse 
processo se consumasse nos padrões de verticalização e dependência 
da economia nordestina em relação à hegemonia burguesa do Sudeste 
do país, concentrada no entorno de São Paulo. [...] o Nordeste assumiu 
uma “nova função” no processo de complementaridade da acumulação 
de capital em favor da burguesia industrial do Sudeste (ALMEIDA, J.; 
ARAÚJO, J., 2004, p. 104). 
Esse relato anterior foi consequência das mudanças do direcionamento das políticas 
públicas decorrentes dos governos militares, pois esses buscaram o crescimento econômico 
a qualquer custo social, alocando os recursos disponíveis nas áreas e setores mais lucrativos, 
satisfazendo os interesses das classes mais abastadas, aumentando a heterogeneidade 
econômica e social. 
Os militares determinaram fortemente mudanças nas diretrizes da SUDENE, “trataram 
de tirar a relativa autonomia e legitimidade que havia sido imputada à SUDENE por ocasião 
de sua criação e transferiram investimentos para outras atividades econômicas e para outras 
regiões do país” (ALMEIDA, J.; ARAÚJO, J., 2004, p. 105).
De acordo com Diniz (2009), durante o período do ideário neoliberal (meados finais 
dos anos de 1980 e toda a década de 1990), baseado em denuncias de corrupção, grande 
parte das instituições públicas voltadas para realizar políticas para o Nordeste foi fechada. 
Foi mantido, entre poucas, o BNB, enquanto a SUDENE foi transformada na Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) e recriada posteriormente com o nome original.
Para os governos nacionais mais enfatizados até aqui (dos militares – 1964 a 1985), o 
desenvolvimento a ser almejado seria o da acumulação econômica, beneficiando os grandes 
capitais, consequentemente aumentando a heterogeneidade inter e intrarregional. Modelo de 
desenvolvimento esse defendido por um dos principais mentores das políticas econômicas da 
época Antônio Delfim Netto, que argumentou citando uma parábola onde mostrava que seria 
necessário esperar o bolo (renda nacional) crescer para depois ser repartido. Argumentação 
essa vorazmente criticada por Celso Furtado e José Eli da Veiga posteriormente.
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3 CONSEPÇÕES DO DESENVOLVIMENTO
 O coordenador do GTDN e um dos fundadores da SUDENE, Celso Furtado, mostra que 
o conceito de desenvolvimento surgiu com a sociedade moderna, trazendo como paradigma 
o progresso e a acumulação de capital (FURTADO apud BRASILEIRO, 2012).
A idéia de desenvolvimento econômico é um simples mito. Graças 
a essa idéia, diz ele, tem sido possível desviar a atenções da tarefa 
básica de identificação das necessidades fundamentais da coletividade 
e das possibilidades que abre ao homem o avanço da ciência, para 
concentrá-las em objetivos abstratos, como são os investimentos, as 
exportações e o crescimento (FURTADO apud VEIGA, 2010, p. 28).
 Devido à ilusão posta pelos capitalistas controladores do poder, a ideia de 
desenvolvimento é tratada como sinônimo de crescimento econômico desde a Revolução 
Industrial em meados do século XVIII, defendendo essa ideia, a partir desse período, o principal 
objetivo dos governos passou a ser o dinamismo da economia. Mas o desenvolvimento de 
uma sociedade não pode ser caracterizado apenas por um aumento de sua participação na 
economia, principalmente, quando há disparidade considerável na divisão dos excedentes. 
Para Amartya Sen (economista indiano ganhador do Prêmio Nobel de Economia de 1998), o 
crescimento econômico pode ser importante quando proporciona uma expansão na liberdade 
dos agentes de uma sociedade. Mas, o desenvolvimento social também é determinado por 
outras variáveis como saúde, educação e o cumprimento dos direitos civis (SEN apud VEIGA, 
2010).
 Para Furtado,
o crescimento econômico, tal qual o conhecemos, vem se fundando 
na preservação dos privilégios as elites que satisfazem seu afã de 
modernização; já o desenvolvimento [deve caracterizar-se] pelo seu 
projeto social subjacente. Dispor de recursos para investir está longe 
de ser condição suficiente para preparar um melhor futuro para a 
massa da população. Mas quando o projeto social prioriza a efetiva 
melhoria das condições de vida dessa população, o crescimento se 
metamorfoseia de desenvolvimento (FURTADO apud VEIGA, 2010, p. 
81).
A escola do pensamento econômico neoclássico é uma das principais correntes que 
analisa o desenvolvimento como uma questão apenas economicista, não envolve outros 
fatores para medir o bem-estar além da variável consumo. Os impactos ambientais, por 
exemplo, são considerados e “externalidades negativas”, ou seja, fatores que independentes 
da produção, sendo o capitalista não responsável pela causa, que o custo dessas pode ser 
repassado para os preços das mercadorias e esses impactos podem ser revertidos pelo 
avanço tecnológico. Portanto, consideram o meio ambiente apenas como fornecedor de 
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matéria prima, não debate a questão ambiental como um problema estrutural causado pelo 
sistema produtivo-comercial.
Segundo Filippim e Rótulo (2013), essa ideia de progresso econômico como objetivo 
maior do homem defendido pela teoria econômica ortodoxa detém um caráter inicial, enquanto 
a visão contemporânea (ortodoxa) defende uma compatibilização da condução para o bem-
estar além de econômico, envolvendo também o social e ambiental.
 Partindo dessa concepção alternativa do desenvolvimento, esse como gerador da 
liberdade de escolha de todos os indivíduos de uma sociedade, medido não só por fatores 
econômicos, mas através de diferentes fatores sociais, além da preservando o meio 
ambiente para a geração contemporânea e as posteriores, a discussão passa a analisar as 
políticas públicas para o turismo elaboradas para Nordeste brasileiro e sua relação com o 
desenvolvimento.  
4 POLÍTICAS PARA O TURISMO NO NORDESTE
Antes de discutir o turismo nas terras nordestinas na contemporaneidade, o artigo 
“Movimentos Chave no Desenvolvimento do Turismo de Massa no Brasil” de Gisela Black 
Taschner, publicado pela primeira vez em 2001, será o texto base para fazer um breve 
levantamento histórico do turismo no Brasil.
De acordo com a publicação acima citada, o Brasil passou a ser mais acessível aos 
povos europeus a partir da criação de uma linha regular de navegação entre o Rio de Janeiro 
e a Inglaterra em 1850, após a instalação da Corte Real de Portugal no território brasileiro. 
Do final desse século para o início do XX, a cidade de São Paulo passou a receber uma 
estrutura para a atividade turística e surgiram as empresas de transporte aéreo. O turismo 
como prática econômica teve seu ponto de partida também nos anos de 1950, tomando 
maior proporção na “década de ouro” (final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970) da 
economia nacional (TASCHNER, 2001).
Até meados do século XX, a costa nordestina servia basicamente para a atividade portuária 
e de pesca artesanal, além das atividades sociais marginalizadas da época, não obtendo uma 
infraestrutura para o turismo. Apenas na segunda metade desse século que o litoral passou 
a ser valorizado para essa prática última citada, influenciado por projetos financiados por 
agências de créditos e incentivos fiscais oferecidos pelos Estados. Os investimentos nessa 
área contaram com a presença de grupos estrangeiros, alocando os recursos basicamente 
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em hotéis e resorts. Os polos turísticos nordestinos na contemporaneidade são quase que na 
totalidade distribuídos na zona litorânea, comercializados como o turismo de “sol e praia”. 
Sendo a infraestrutura financiada pelo setor público, beneficiando os investimentos privados 
(ALMEIDA, H.; CORIOLANO, 2008).
Dos anos de 1960 até os de 1980, a forma mais utilizada de promover o turismo 
foi o turismo de massa, modelado pela oferta de produtos e serviços homogêneos, para 
pessoas que buscavam o turismo de sol e praia a preços baixos, sem preocupar-se com a 
cultura e a questão ambiental local. Esse tipo de turismo é ofertado por grandes empresas 
que seguem os preceitos puramente capitalistas da maximização do lucro ao menor tempo 
possível (BRASILEIRO, 2012).    
O turismo no Nordeste teve um ponto chave em 1995, quando o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR/NE) passou a beneficiar a infraestrutura 
da Região, ajudando o marketing local e atraindo o capital privado para essa área. Esse 
programa Federal segue o modelo mundial defendido pela ortodoxia do pensamento 
econômica, em que a dinamização econômica acarretaria no aumento do bem-estar da 
sociedade em geral (ALMEIDA, H.; CORIOLANO, 2008).
Analisando a distribuição dos recursos financeiros na primeira fase do PRODETUR/NE 
que se concluiu no ano de 2005, apesar do reconhecimento de uma relativa homogeneização 
nas alocações estaduais desse fator econômico, percebe-se que a busca da diminuição das 
diferenças econômicas espaciais extremas é ignorada.
O PRODETUR/NE, ao menos nos extremos, segue a lógica do sistema capitalista, pois 
alocou mais de um quarto dos recursos financeiros no Estado que apresenta(ou) o maior PIB 
do Nordeste (Bahia), proporcionalmente esse Estado recebeu mais incentivos financeiros 
do que sua contribuição na formação do produto regional, contribuindo para, no mínimo, 
a permanência da heterogeneidade entre esse e o Estado que menos gera(ou) produto 
econômico na Região (Piauí), sendo esse último Estado citado o que menos foi beneficiado 
com os recursos desse Programa, obtendo, proporcionalmente, menos incentivos financeiros 
do que sua participação na formação do PIB regional1.   
1  Os valores financeiros aplicados do PRODETUR/NE I apresentados por estado estão 
disponíveis no site do BNB: <https://www.bnb.gov.br/content/aplicacao/prodetur/prodetur_
ne1/gerados/resultados.asp>; os números da participação das unidades federativas na 
formação do PIB brasileiro encontram-se em uma publicação da Secretaria do Planejamento 
e Gestão do Governo do Estado do Ceará de novembro de 2012, disponível em: <http://
www.ipece.ce.gov.br/publicacoes/ipece-informe/Ipece_Informe_46_28_novembro_2012.
pdf>.
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Essa região [Nordeste] apresenta-se, segundo o Ministério do Turismo (2006), como 
a mais promissora para ampliação de investimentos, com 38 por cento, seguida do Norte 
com 27 por cento, ambas acumulando 56 por cento. Seguem Sul, (13,3%) Centro Oeste 
(11,7%) e Sudeste (10,0%). Isso justifica a implantação da maioria dos resorts do país, no 
Nordeste, assim como a política de especulação imobiliária no litoral, e a necessidade de 
abrigar turistas em espaços mais protegidos e distantes das contradições sociais (ALMEIDA, 
H.; CORIOLANO, 2008, p. 7). 
 Em suas conclusões, a mesma publicação mostra que os capitais investimentos são 
alocados em litorais pouco habitados, envolvendo-se o mínimo com o local, contratando mão 
de obra barata e o abastecimento material dos hotéis não é feito pelo comércio local. Nesse 
processo verifica-se a expropriação das terras por parte dos nativos para serem construídas 
estruturas para o turismo. Com essa visão, os autores defendem que há necessidade de uma 
maior participação do Estado na fiscalização e condução dos empreendimentos privados, 
levando em consideração os impactos ambientais e os custos sociais acarretados pela alocação 
de recursos públicos na dotação de infraestrutura para o benefício privado (ALMEIDA, H.; 
CORIOLANO, 2008).
 Dantas (2007) mostrou os contrapontos ao sucesso econômico da pratica do turismo; 
o primeiro seria o não reconhecimento do nativo a essa nova visão do espaço; outro foi 
o abandono, por parte dos grandes beneficiados dessa atividade, da dimensão cultural e 
histórica da região, e por último, a expulsão do nativo das costas marítimas para o crescimento 
da área turística.
Como alternativa, Almeida, H. e Coriolano (2008) mostram que, nos anos 2000, 
novos modelos de turismos começam a despontar, novos produtos, novos roteiros, passam 
a participar desse mercado. De acordo com os autores, o turismo chegou a lugares não 
relevantes anteriormente, inventando o turismo a um menor custo e mais envolvido com 
o social. Para eles, o Nordeste necessita desse tipo de turismo, que beneficie os pequenos 
empreendimentos, as comunidades, as culturas locais e combatendo a desigualdade social. 
5 CONSIDERAÇÕES SOBRE O TURISMO NO NORDESTE
 De acordo com os relatos verificados, percebe-se que além desse modelo de turismo, 
impregnado na costa nordestina até o período pesquisado pelos autores referidos neste 
trabalho (meados dos anos 2000), não encaixar-se nas premissas do desenvolvimento 
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baseado no aumento do bem-estar de todo o social, Dantas (2007) mostra que a relação 
do turismo e o crescimento econômico endógeno (voltado para a população local) também 
não é verificada no Nordeste, pois essa atividade demanda mão de obra qualificada sem 
que, na maior parte dos casos, gere benefício para os agentes das localidades devido o não 
interesse por parte da iniciativa privada em qualifica-los, permitindo apenas o crescimento 
do subemprego. 
Como foi evidenciado, as políticas públicas voltadas para o turismo no Nordeste brasileiro 
beneficia(ra)m basicamente as áreas litorâneas que desenvolvem a atividade do turismo de 
“sol e praia”, principalmente o Estado mais dinâmico economicamente, contribuindo para o 
aumento da desigualdade da renda intrarregional, além de provocar a expulsão dos nativos 
da costa marítima para o benefício de agentes externos.
 Apesar do dinamismo do turismo no Nordeste modelado pelos fatores econômicos 
tender ao crescimento, questões básicas para o desenvolvimento regional como saúde, 
saneamento, e principalmente educação, distribuição de renda e diminuição da pobreza 
continuam sem os avanços necessários. Nessa Grande Região, o crescimento econômico 
(acima da média nacional) na primeira década do século XXI não se desdobrou em uma 
melhoria na qualidade de vida dessa sociedade na mesma proporção.
 Pela estrutura política-eleitoreira vigente na contemporaneidade, os governantes 
de todas as esferas do poder público, principalmente da federal (esfera que detêm mais 
autonomia na formulação das políticas macroespaciais e setoriais), mais do que mudanças 
estruturais, precisam suprir interesses particulares e apresentar resultados para uma fração 
da sociedade em um curto espaço de tempo para permanecerem no controle do poder público. 
Assim, a propensão de alocarem os recursos públicos nas regiões e setores mais 
dinâmicos economicamente são maiores, tendendo ao aumento da desigualdade interespacial. 
Portanto, mais do que repensar as políticas para o turismo no Nordeste, há uma necessidade 
de repensar a estrutura política-eleitoral e o papel da administração do Estado perante o seus 
representados (toda a sociedade).
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